
Após um ano de nova governança, a Funasa demonstra bons 
resultados. O Relatório de Gestão de 2020, publicado em 
março deste ano, mostra aumento de 20% no volume de pa-
gamentos da fundação, mesmo em ano de pandemia pelo 
novo Coronavírus. Os números resultam de atos de gestão 
estratégica, que focaram em planejamento, coordenação e 
controle, remanejamento de recursos da área-meio para áre-
as finalísticas, implementação de sistemas e ações que fa-
voreceram a transparência e a integridade da fundação. Em 
2020, foram publicados também os planos operacionais do 
planejamento estratégico institucional.
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Evento on-line promovido pela Copae/Desam reúne, em quatro encontros, resultados de 
pesquisas apoiadas pela Funasa. O primeiro ciclo demonstra a importância de financiar es-
tudos em saneamento e saúde ambiental.

Fundação visitou 248 
localidades, em 66 
municípios, para perfurar 
poços e levar água para 
regiões em escassez.

Panorama do Controle Social 
no Saneamento Básico 
produzido pela Funasa, em 
parceria com a OPAS, faz um 
raio-x de 4.905 municípios 
brasileiros. O estudo mostra 
como tem sido visto o sane-
amento no Brasil.

Funasa comemora 30 anos promovendo a saúde pública 
e a inclusão social por meio de ações de saneamento e 
saúde ambiental.

1º Ciclo de Apresentação de Pesquisas Apoiadas pela Funasa

Participação social no 
saneamento básico Do 
Brasil é primordial

SAÚDE E DIGNIDADE Três décadas de fuNDAÇÃO
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http://www.funasa.gov.br/biblioteca-eletronica/publicacoes/boletins-informativos
https://pt-br.facebook.com/funasaoficial/
https://www.instagram.com/funasa_oficial/
https://twitter.com/funasa
https://www.youtube.com/user/Funasaoficial
https://www.flickr.com/people/funasaoficial
https://soundcloud.com/funasaoficial


Iniciamos a edição de julho do boletim informativo  
Funasa Notícias falando sobre os 30 anos da Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa). Mesmo em um momento 

tão adverso como o que estamos vivendo, de pandemia, a 
fundação teve que se reinventar, justo quando o órgão com-
pletou três décadas de existência e de serviços prestados à 
população brasileira. Esta instituição reuniu os melhores téc-
nicos à época de sua fundação, em 1991, mudou suas ativi-
dades ao longo dos anos, mas nunca perdeu a vocação de 
promover a saúde pública e a inclusão social em suas ações.

Atualmente, estamos nos reestruturando, aplicando ativida-
des de coordenação e controle, por meio de princípios de 
governança, governabilidade, gestão e uma visão das cinco 
dimensões (5Ps) – Propósitos, Pessoas, Papéis, Processos 
e Prestações de Contas. Este é o tema da matéria de capa, 
com dados publicados no Relatório de Gestão 2020, que 
aponta uma tendência de alta de pagamentos dos saldos 
inscritos, materializada por atos de gestão que priorizaram 
os instrumentos em execução e o controle. Além disso, a 
fundação também ajustou suas expectativas, criando Pla-
nos Diretores que compreendessem os anos de 2021 a 
2023, além de planos operacionais anuais, regulamentados 
pela Portaria Funasa nº 6.168, de 31 de dezembro de 2020.

A novidade do relatório de gestão mais recente ficou por 
conta da Cadeia de Valor, que surgiu após a celebração 
de um Plano de Gestão Estratégica e Transformação Ins-
titucional (PGT), junto ao Ministério da Economia, em de-
zembro de 2020, contendo uma série de ações, com a 
finalidade de promover o aprimoramento institucional.

Ainda nesta edição, falamos sobre o 1º Ciclo de Apresen-
tação de Pesquisas Apoiadas pela Funasa, que ainda está 
em curso. O objetivo da série de encontros on-line é es-
clarecer os principais resultados de projetos, provenientes 
de parcerias entre Funasa, universidades e institutos de 
ensino e pesquisa, difundindo esses conhecimentos para 
os servidores da instituição.

Outro assunto muito relevante é o Panorama do Controle 
Social no Saneamento Básico, publicado no dia 4 de maio 
de 2021 que destacou a importância da participação so-
cial na gestão de políticas públicas e a necessidade de 
capacitação dos gestores municipais. O estudo mostra 
como os municípios se organizam e faz um raio-x do sa-
neamento pelo país.

E, para finalizar este boletim, mostramos o trabalho de per-
furação de poços no estado da Bahia. Entre 2018 e 2020, a 
Funasa viabilizou a perfuração de 230 poços tubulares com 
investimento de quase R$ 5 milhões e passou a levar água 
para 248 localidades, em 66 diferentes municípios baianos.

Temos muito a fazer e a Funasa segue forte, renovando-se 
a cada dia, levando a política pública a sério, buscando 
levar saneamento e saúde ambiental aos lugares mais lon-
gínquos deste nosso Brasil, sempre com a premissa de 
oferecer mais a quem menos tem. 

Boa leitura.
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A Fundação Nacional de Saúde (Funasa), por meio da 
Coordenação de Projetos, Pesquisas e Ações Estra-
tégicas em Saúde Ambiental (Copae), do Departa-

mento de Saúde Ambiental (Desam), iniciou, em abril, o “1º 
Ciclo de Apresentação de Pesquisas Apoiadas pela Funasa”. 
Os encontros on-line esclarecem os principais resultados de 
projetos, provenientes de parcerias entre Funasa, universi-
dades e institutos de ensino e pesquisa. “O investimento em 
pesquisas, notadamente, quando consideramos as carac-
terísticas das populações beneficiadas com ações de sane-
amento básico e saúde ambiental à cargo da Fundação, é 
de fundamental importância, no sentido da identificação de 
novas tecnologias e suas características territoriais, onde se 
dá a implementação dessas respectivas ações. Isto justifi-
ca a brilhante iniciativa conduzida pela Copae que pretende, 
com a realização de ciclos de apresentação, demonstrar, de 
forma cabal, o acerto da estratégia”, afirma a diretora do De-
partamento de Saúde Ambiental, Deborah Roberto.

O Ciclo demonstra a importância de financiar linhas de pes-
quisas em saneamento e saúde ambiental e de contribuir 
para a universalização do saneamento, possibilitando maior 
participação dos servidores e colaboradores de todo Brasil 
junto ao corpo técnico da Funasa. “Notamos a necessida-
de de estudos e pesquisas com potencial de aplicabilidade 
prática de resultados. Os gestores públicos podem contri-
buir para a aproximação entre a academia e a sociedade, 
por meio de iniciativas mais alinhadas às demandas da po-
pulação, na expectativa de trazer mais qualidade de vida às 
pessoas”, disse o coordenador da Copae, Marcelo Lelis.

Quatro etapas do 1º Ciclo

O primeiro encontro virtual trouxe os resultados do “Diag-
nóstico nacional quanto à presença de fármacos na água 
de abastecimento público: monitoramento, detecção  
in-situ e avaliação ecotoxicológica”, sob coordenação do 
professor Dr. Fernando Fabriz, da Universidade de Brasí-
lia (UnB), em parceria com a Companhia de Saneamento 
Ambiental do Distrito Federal (Caesb). A palestra apontou 
como a análise dos riscos à saúde humana e os riscos à 
saúde ambiental se complementam nas linhas de pesquisa. 

No dia 12 de maio foi apresentada a segunda etapa do even-
to, com o desencadear do “Projeto de sistema individualizado 
de tratamento de esgoto para edificações em áreas rurais”, 
coordenado pelo professor Dr. Sandro Rogério Giacomelli, 
da Universidade Regional Integrada do Rio Grande do Sul  
(URI/RS). Foram desenvolvidos a pesquisa e a implementação 
do sistema individualizado de tratamento de esgoto, demons-
trando os aspectos sociais, ambientais, econômicos, biológicos 
e científicos para a melhoria da qualidade de vida no meio rural. 

O terceiro encontro, ministrado no dia 26 de maio, abor-
dou o projeto “Desempenho de sistemas de tratamento de 
efluente sanitário por leito de macrófitas aquáticas emer-
gentes para remoção de poluentes e reaproveitamento de 
nutrientes: Contribuições para o aprimoramento do uso e 
disseminação da tecnologia Sistremae”, coordenado pela 
professora Dra. Roseli Frederigi Benassi, da Universidade 
Federal do ABC (UFABC), que também contou com apoio 
da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (Sabesp). A reunião ressaltou a importância do con-
ceito de saúde única – ambiental, humana e animal - para 
manter a execução adequada e viável dos sistemas.

No dia 24 de junho ocorreu o quarto encontro que tratou 
da pesquisa “Remoção de toxinas intra e extracelulares em 
água de abastecimento a partir de processos associados 
de flotação e adsorção em nanotubos de titanato e bento-
nita”, coordenada pela Dra. Lucila Adriani Coral, da Univer-
sidade Federal Tecnológica do Paraná (UFT/PR). 

Por meio de estudos como esses, é possível buscar alter-
nativas para a otimização do controle da qualidade da água 
e diminuir os riscos à saúde local.

Por Milena Castro com supervisão de Daniel Ribeiro

Promovido pela Copae/Desam, evento começou em abril e tem a proposta de compartilhar resultados de estudos acadêmicos fei-
tos por meio de parcerias com a Funasa, como forma de gerar soluções práticas para as questões de saneamento. Próxima etapa 
está prevista ainda para julho

Acontece na Funasa

Coordenador da Copae, Marcelo Lelis (dir.), durante reunião virtual do 1° Ciclo.
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1º Ciclo de Apresentação de Pesquisas Apoiadas pela Funasa
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A fundação, na época de sua 
instituição, foi chamada inicialmente 
de FNS e herdou diversas atribuições, 
tanto da Fsesp e da Sucam, como da 
Secretaria Nacional de Ações Básicas 
de Saúde (Snabs) e da Secretaria 
Nacional de Programas Especiais 
de Saúde (Snpes), relacionadas a 
imunização, engenharia de saúde 
pública, combate às endemias 
de transmissão vetorial, controle 
da tuberculose e da hanseníase, 
promoção e disseminação do uso 
da metodologia epidemiológica 
em todos os níveis do SUS, além 
da implementação de importantes 
programas de saúde pública, por 
meio do trabalho de coordenação 
com secretarias estaduais de saúde e 
diversas instituições técnico-científicas.

Promover a saúde pública e a 
inclusão social por meio de 
ações de saneamento e saú-

de ambiental. Essa é a atual missão 
institucional da Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa), que completou três 
décadas no dia 16 de abril deste ano.

A Funasa surgiu em 1991, resultante 
da fusão entre as antigas Fundação 
Serviços de Saúde Pública (Fsesp) e 
Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública (Sucam) , duas entidades 
de tradição que consistiam suas ações 
na prevenção e combate à doenças, 
educação em saúde, saneamento 
básico, pesquisas científicas e combate 
de endemias, em destaque nas regiões 
Norte e Nordeste. 

Continuar e ampliar os trabalhos que 
estavam sendo desenvolvidos, além de 
exercer papel relevante na efetivação 
da reforma sanitária promovida pelo 
Ministério da Saúde (MS), configurando-
se como mais uma ação decisiva na 
implementação e ampliação do Sistema 
Único de Saúde (SUS), foi o objetivo da 
criação do órgão. 

Por Milena Castro com supervisão de Daniel Ribeiro

Especial

Órgão vinculado ao Ministério da Saúde tem como missão promover a saúde pú-
blica e a inclusão social por meio de ações de saneamento e saúde ambiental para  
comunidades tradicionais, rurais e municípios com até 50 mil habitantes

Visita de guarda de endemias.

Vacinação com Zé Gotinha.

Atenção básica à saúde indígena.
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Funasa comemora 30 anos

anos 1970

Em 1999, houve a primeira modifica-
ção na estrutura da fundação. Foi cria-
do o Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena e os Distritos Sanitários Espe-
ciais Indígenas (Dsei) em todo o país. 
Com isso, a fundação foi responsável 
por dar assistência à saúde dos povos 
indígenas, por meio do Plano Integra-
do das Ações de Saúde Indígena, en-
volvendo ações de imunização, educa-
ção em saúde, vigilância ambiental e 
saúde mental.

Em 2000, foi adotado o nome Funasa, 
que permanece até os dias atuais, para 
evitar de vez que a população confunda 
com o Fundo Nacional de Saúde (FNS).

O trabalho da fundação na saúde indí-
gena desencadeou melhoras significa-
tivas nos indicadores gerais de saúde 
e na diminuição dos índices de morta-
lidade infantil.  Em 2001, a Pastoral da 
Criança, parceira da Funasa, recebeu 
indicação para o Prêmio Nobel da Paz, 

anos 1990

anos 2000
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representando o Brasil, por reunir mais 
de 150 mil voluntários que formaram 
uma grande rede de solidariedade em 
3.351 municípios brasileiros e em 106 
comunidades indígenas. Eles acom-
panharam mais de um milhão de fa-
mílias de comunidades carentes, com 
um trabalho de prevenção em saúde, 
ações de nutrição, educação e pre-
venção da violência contra a criança 
no ambiente familiar, apresentando re-
sultados, especialmente, no campo da 
mortalidade infantil. 

Quatro anos depois, em 2003, a funda-
ção mudou novamente. O Centro Na-
cional de Epidemiologia (Cenepi) saiu 
da estrutura organizacional e foi insti-
tuído como Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS), ligada ao MS. Com isso, 
a Funasa permaneceu responsável por 
prevenir e controlar doenças e outros 
agravos à saúde, assegurar a saúde 
dos povos indígenas e fomentar solu-
ções de saneamento para prevenção e 
controle de doenças.

Em  2010,  após um longo e exitoso perí-
odo, o Departamento de Saúde Indígena  
(Desai) foi transferido para o MS e tor-
nou-se a Secretaria Especial de Saúde 
Indígena (Sesai). Também, no mesmo 
ano, foi criado na Funasa o Departa-
mento de Saúde Ambiental (Desam), 
responsável pela execução das ativi-
dades relativas à ações de promoção 
e proteção à saúde ambiental, controle 
da qualidade da água para consumo 
humano, apoio ao desenvolvimen-
to de estudos e pesquisas na área de  

Especial

Fomento ao saneamento básico.

Qualidade da água com SALTA-z.

Fo
to

: A
rq

ui
vo

/F
un

as
a

Fo
to

: Á
lva

ro
 P

ed
re

ira
/F

un
as

a

Lo
go

 P
SB

R

atuação e fomento à educação em saú-
de ambiental.

Atualmente, 30 anos após a sua cria-
ção, a fundação detém a mais antiga e 
contínua experiência em saneamento 
no país, implementando ações em áre-
as rurais, populações tradicionais, qui-
lombolas, ribeirinhas e em municípios 
com até 50 mil habitantes, além de fo-
mentar ações de auxílio aos serviços 
de manejo de resíduos sólidos, aten-
dendo 88% dos municípios brasileiros. 

Por conta de sua capacidade técni-
ca e expertise acumulada, a Funasa 
tornou-se a principal responsável pela 
organização e execução do Programa 
de Saneamento Brasil Rural (PSBR), 
que tem como objetivo promover o sa-
neamento para 40 milhões de pesso-
as residentes em áreas rurais no país 
até 2038, com a premissa de oferecer 
mais a quem menos tem. Além disso, 
as ações relacionadas ao saneamento 
rural foram impulsionadas pelo Novo 
Marco Legal do Saneamento. 

A Funasa se orgulha desses 30 anos 
e agradece a todos que fizeram e ain-
da fazem parte da construção desta 
história, tão bonita e tão marcante 
para a saúde pública brasileira.

“A Funasa é uma referência para o 
Brasil, reunindo conhecimento herda-
do de duas instituições de penetração 
nacional – a Sucam e a Fsesp – e vem 
executando, ao longo de três décadas, 
uma política pública voltada a saúde e 
ao bem-estar de milhões de brasilei-
ros, com objetivo de contribuir para 
universalização do saneamento, ele-
vando o Brasil a um patamar de gran-
des nações, onde isso já é realidade. E 
não desistiremos. Persistiremos nessa 
caminhada. A Funasa é fundamental 
na realização deste projeto nacional, 
construído dia-a-dia, por todos os ser-
vidores e colaboradores, sempre com 
a premissa de oferecer mais a quem 
menos tem”- Coronel Giovanne Silva, 
presidente da Funasa.

anos 2010

anos 2020

Veja 30 anos em 30 imagens

anos 2010

https://flic.kr/s/aHsmW7zoWw
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Um ponto de virada que foi res-
ponsável por um futuro mais 
promissor para a Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa). É isso 
que o Relatório de Gestão de 2020, 
publicado em março deste ano, mos-
trou. Mesmo com o impacto sofrido 
pelo orçamento, a fundação conseguiu 
aumentar o volume de pagamentos 
em 20% - o que inclui os instrumentos 
de repasses financeiros - e reduziu o 
passivo institucional.

Houve uma pequena queda nos 
Restos a Pagar (RAP) – saldos dos 
empenhos não liquidados e liquidados, 
mas não pagos, até o encerramento do 
exercício financeiro de 2020 – o que não 
impediu que houvesse uma tendência 
de alta de pagamentos inscritos, a 
partir de 2020, como resultado de 
atos de gestão que priorizaram os 
instrumentos em execução.

A atual gestão movimentou recursos 
das áreas-meio, ainda no segundo se-
mestre de 2020, com intuito de prio-
rizar as ações das áreas finalísticas 
– saneamento e saúde ambiental – 
gerando uma economia de R$ 30 mi-
lhões, se comparado ao exercício de 
2019, em valores empenhados.

Segundo o presidente da Funasa,  
Coronel Giovanne Silva, foi feito um 
diagnóstico, o que possibilitou a exe-
cução de um plano de trabalho difícil, 
mas necessário para a instituição. “Re-
cebi a prestação de contas de cada 
área e percebi, juntamente com a di-
retoria, o grande desafio que estava a 
nossa frente. Hoje, posso afirmar que 
reestruturar o órgão para as atividades 
de coordenação e controle foi a me-
lhor forma de darmos sustentabilidade 
à Funasa”, afirmou.

No que diz respeito às ações, todos 
os contratos passaram por revisão e 
diversos foram substituídos por novos 
modelos, mantendo a conformidade 
com a legislação e adequados ao ce-
nário atual da Funasa, trazendo uma 
economia aproximada de 50% em re-
lação ao exercício anterior. Se compa-
rado com exercício de 2018, a econo-
mia progressiva supera os 60%.

Em junho de 2020, a atual gestão op-
tou por retornar ao prédio próprio da 
Presidência da Funasa, no Setor de Au-
tarquias Sul, em Brasília, gerando uma 
economia de R$ 7 milhões ao erário na-
quele exercício, uma vez que o aluguel 
custava cerca de R$ 14 milhões, ao ano.

Além disso, as superintendências es-
taduais da Funasa passaram a dividir 
os espaços e as despesas de custeio, 
energia, água, vigilância e limpeza com 
outros órgãos vinculados ao Ministério 
da Saúde.

Plataforma +Brasil

Com o objetivo de melhorar o fluxo 
organizacional da instituição, pro-
porcionando maior transparência e  
accountability nos dados divulgados 
na operacionalização dos convênios, 
a fundação aderiu, de forma inédita, 
à incorporação do Termo de Compro-
misso do Programa de Aceleração do 
Crescimento (TC/PAC) na Plataforma 
+Brasil, por meio do Termo de Execu-
ção Descentralizada (TED) nº 1/2019, 
celebrado entre a Funasa e o Ministério 
da Economia, para implementação das 
funcionalidades de gestão do sistema.

O sistema será mais completo e se-
guro, possibilitando que a sociedade, 
parlamentares e órgãos de controle re-
alizem o acompanhamento, em tempo 
real, dos instrumentos celebrados. A 
plataforma permite o rastreamento de 
todos os repasses financeiros realiza-
dos, desde a proposta até a entrega 
das obras, pela forma de pagamento 
por Ordem Bancária de Transferências 
Voluntárias (OBTV). 

A inserção dos documentos no siste-
ma propicia uma análise mais segura 
e passível de verificação pelo público 
externo devido a sua transparência, o 
que estimula a participação social na 
gestão dos recursos repassados pela 
Funasa, por meio de diversos instru-

Por Daniel Ribeiro

Governança

 2.46   2.44  
 2.34  

 0.52   0.53  
 0.63  

0 

0.5

1.0

1.5 

2.0 

2.5 

3.0 

2018 2019 2020 

RAP a Pagar RAP Pago 

R$
 B

ilh
õe

s 

Novos rumos para a Funasa
Mesmo em um momento difícil, por conta da pandemia do novo Coronavírus, Relatório de Gestão aponta mudanças importantes 
sobre a fundação e evidencia uma guinada necessária para sustentabilidade das ações para os próximos anos

Fonte: Relatório de Gestão de 2020 da Funasa, 2021.

Comparativo entre Restos a Pagar (RAP a Pagar) e pagos de 2018 a 2020.
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mentos celebrados, em parceria com 
os municípios.

A conformidade financeira também é 
outro aspecto importante no acompa-
nhamento da execução física e finan-
ceira dos instrumentos celebrados e a 
abordagem sustentável também teve 
seu espaço com a diminuição da emis-
são de documentos impressos. Outra 
vantagem da Plataforma +Brasil é a 
agilidade proporcionada na comuni-
cação entre a Funasa e os municípios 
conveniados, mitigando os ruídos de 
comunicação, por meio de ferramen-
tas que atestam as documentações e 
notificações enviadas aos municípios.

Segundo a coordenadora-geral de 
Convênios da fundação, Elvira Lyra, o 
sistema possibilitou à área de convê-
nios da Funasa maior transparência, 
agilidade no fluxo de atividades inter-
nas e otimização no acompanhamento 
dos instrumentos celebrados pela ins-
tituição. “Essa transparência possibilita 
aos cidadãos terem informações mais 
precisas e confiáveis dos instrumentos 
celebrados em qualquer município. Na 
Funasa, o uso da Plataforma+Brasil 
ajuda a avaliar a capacidade real de 
execução e finalização do objeto do 
convênio e aprimorar o monitoramento 
de possíveis condutas irregulares, além 
de desvios na aplicação dos recursos 
repassados, inclusive com a possibili-
dade da utilização de ferramentas de 
análise preditiva na prestação de con-
tas dos convênios”, ressaltou.

Participação da Funasa no 
desenvolvimento 

Com a integração dos Termos de Com-
promisso à Plataforma+Brasil, serão 
desenvolvidos módulos específicos 
para atender às demandas da Funasa. 
A intenção é concretizar toda a unifica-
ção do sistema no mês de dezembro 
deste ano e a finalização do projeto, 

com o georreferenciamento das obras, 
no mês de julho de 2022.

Foram investidos, entre os anos de 
2019 e 2020, mais de R$ 3,4 mi-
lhões na parceria entre a fundação e o  
Ministério da Economia, o que agregou 
valor à Plataforma + Brasil, com funcio-
nalidades necessárias para a execução 
dos instrumentos de repasse celebra-
dos, atendendo às necessidades de 
outros órgãos da Administração Públi-
ca Federal. Em contrapartida, a Funasa 
passou a usufruir de toda a tecnologia 
disponível, ampliando o nível de trans-
parência e controle dos recursos públi-
cos geridos no âmbito do órgão.

Além do desenvolvimento do sistema, 
iniciou-se também a capacitação dos 
servidores, por meio de oficinas de 
treinamento da Plataforma +Brasil, que 
aconteceram via teleconferência.O pri-
meiro treinamento ocorreu em dezem-
bro de 2020 e contou com a participa-
ção dos colaboradores da Presidência 
e das Superintendências Estaduais da 
Funasa em Goiás, Mato Grosso e To-
cantins. Outras oficinas acontecerão 
ao longo de 2021, com servidores das 
demais regiões do país. A intenção 
final é capacitar os servidores perten-
centes aos quadros das prefeituras 
municipais, com o objetivo de atender 
à determinação do Tribunal de Contas 
da União (TCU), oferecendo melhor 
assessoria aos municípios na contrata-
ção das obras e no acompanhamento 

da execução, além dos conhecimentos 
relacionados à prestação de contas. A 
previsão é realizar o primeiro curso em 
outubro de 2021.

Foco no planejamento e na 
integridade

Para que os números atuais possibili-
tassem um ponto de inflexão em 2020, 
em relação ao histórico de desempenho 
institucional, foram fortalecidos os prin-
cípios da governança – legitimidade, 
responsabilidade, equidade, eficiência, 
transparência, probidade e accountabi-
lity; governabilidade – tornar a imagem 
institucional mais favorável; gestão – pla-
nejamento, capacidade de execução e 
controle; e visão de cinco dimensões 
ou 5Ps da governança pública – Pro-
pósitos, Pessoas, Papéis, Processos e 
Prestações de contas. A começar pelo 
planejamento e pela integridade.

Por conta da pandemia da COVID-19 
e das mudanças profundas em seu 
quadro gestor, a fundação também 
teve que ajustar suas expectativas, 
criando Planos Diretores que compre-
endessem os anos de 2021 a 2023, 
além dos planos operacionais anuais, 
conforme Portaria Funasa nº 6.168, de 
31 de dezembro de 2020.

No mesmo período, promoveu a alte-
ração do organograma, com a criação 
da Unidade de Gestão de Integridade 
(UGI), a formalização da Ouvidoria e o 
remanejamento da Corregedoria, com 
autonomia ligada ao presidente, com 
objetivo de constituir um sistema para 
gerenciar os riscos para a integridade 
da Funasa, de forma colegiada.

De acordo com a coordenadora da 
Coordenação de Planejamento e 
Projetos Institucionais (Copla), Pamella 
Vasconcelos, a integridade era uma 
das competências de sua área, 
mas, após as modificações feitas no 
regimento interno, o presidente da 

Governança

Fonte: Relatório de Gestão de 2020 da Funasa, 2021.

Plataforma +Brasil
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fundação conseguiu institucionalizar 
a Unidade de Gestão de Integridade 
(UGI). “A integridade hoje caminha um 
pouco mais descentralizada, mas é 
claro que suas ações agregam mais ao 
planejamento e, com isso, podemos 
nos concentrar na execução dos ciclos 
do planejamento estratégico deste 
ano, que vai até 2023. Desenvolvemos 
várias iniciativas e parcerias em 
conjunto com as áreas técnicas, tanto 
na Presidência, como também nas 
Suest”, explicou.

Para o corregedor, Adriano Costa, a 
Corregedoria é um agente importante 
no sistema de integridade, como uni-
dade administrativa independente, li-
gada apenas ao gestor máximo, para 
combater atos considerados nocivos 
à gestão pública. “A Corregedoria tem 
papel fundamental na promoção da in-
tegridade dos órgãos. Sua vinculação 
à Presidência garante independência e 
assessoramento, ao mais alto nível de 
decisão, em assuntos que afetam não 
só o ambiente interno, mas também, os 
cidadãos, que são usuários dos servi-
ços prestados pela Funasa. Mesmo ha-

vendo o município como intermediário, 
na qualidade de prestador direto dos 
serviços ao cidadão, a fundação deve 
ter uma condução íntegra para impac-
tar positivamente suas ações aos mais 
interessados”, ressaltou.

Cadeia de Valor

Uma das novidades este ano ficou por 
conta da apresentação da Cadeia de 
Valor, que surgiu após a celebração 
de um Plano de Gestão Estratégica 

e Transformação Institucional (PGT), 
junto ao Ministério da Economia, em 
dezembro de 2020, contendo uma sé-
rie de ações com a finalidade de pro-
mover o aprimoramento institucional. 
Com ela será possível ter uma visão 
geral de todos os macroprocessos fi-
nalísticos, macroprocessos gerenciais 
e macroprocessos de suporte, a partir 
da missão institucional de promover 
a saúde pública e a inclusão social 
por meio de ações de saneamento e 
saúde ambiental. “A Cadeia de Valor 
organiza processos, evidencia seus 
relacionamentos, permite buscar si-
nergias e possibilita analisar quais 
processos são passíveis de aprimo-
ramento ou de reestruturação. Tudo 
isso mostra caminhos que a organiza-
ção pode adotar de forma a impulsio-
nar seus resultados”, explicou Larissa  
Pitrez, coordenadora-geral de Plane-
jamento da Diretoria-Executiva (Direx).

Até 2020, como resultado das metas es-
tabelecidas, baseadas em temas mate-
riais priorizados e levando-se em conta 
as ações da Funasa na Lei Orçamen-
tária Anual (LOA), o Departamento de 
Engenharia de Saúde Pública (Densp) 
e o Departamento de Saúde Ambiental  
(Desam) elencavam e vinculavam as 
suas ações, projetos e programas 

Governança

Sociedade

Presidência da
República

Ministério da
SaúdeOutros Órgãos

e Entidades

Entes Federados

Gestão

Governança

Gestão Tática
(Coordenadores-Gerais)

Gestão Operacional
(Coordenadores,

Superintendentes e
Gerentes de Projeto)

Alta Administração
(Presidente e Diretores)

Comitê e Subcomitê de GRC;
Escritório de Projetos

Auditoria-Interna; Comissão de
Ética; Corregedoria; UGI; CGD;
Autoridade da LAI; Ouvidoria

Poder Legislativo

TCU

Poder Judiciário

Ministério Público

Instância Interna de Governança

Instância Interna de Apoio à Governança

Instância Externa de Governança Vinculada ao Poder
Executivo Federal Governança

Instância Externa de Governança Independente

ME

Fonte: Relatório de Gestão de 2020 da Funasa, 2021.

Fonte: Relatório de Gestão de 2020 da Funasa, 2021.

MISSÃO: Promover a saúde pública e a inclusão social 
por meio de ações de saneamento e saúde ambiental.

VALORES
PÚBLICOS

Qualidade
de vida

Inclusão
Social

GESTÃO DA PROTEÇÃO DA SAÚDE

GESTÃO DA PROMOÇÃO DA SAÚDE

MACRO
PROCESSOS
FINALÍSTICOS

Planejar a gestão da 
promoção da saúde

Desenvolver programas 
de educação e 

qualificação em saúde

Gerenciar 
informações 

de saúde
Monitorar a gestão da 
promoção da saúde

Coordenar a 
interlocução com a 

sociedade e 
o Estado

Planejar a gestão à 
proteção à saúde

Desenvolver
saneamento básico

Prover a 
saúde ambiental

Gerenciar 
laboratórios de 
saúde pública

Monitorar a gestão da 
proteção da saúde

Modelo de governança da Funasa.

Macroprocessos finalísticos e valores públicos segundo a nova Cadeia de Valor da Funasa.
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com as metas definidas pelo mode-
lo de negócio vigente, relacionando os 
eixos de atuação com as ações orça-
mentárias da fundação no exercício. 
São ações de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, resíduos sóli-
dos urbanos, controle da doença de  
Chagas, Territórios Saudáveis e Susten-
táveis (TSS), além do Projeto Remediar.

Eram consideradas na análise de risco 
das áreas finalísticas, as causas/impe-
dimentos para o alcance dos objetivos, 
riscos dos objetivos estratégicos e as 
medidas tomadas para o enfrentamen-
to. Como resultado, as áreas definiam 
os desafios remanescentes e os próxi-
mos passos, que se relacionam com o 
fortalecimento de recursos humanos, 
qualificação do fluxo de informações e 
aumento da disponibilidade de recur-
sos orçamentários para a Funasa.

A partir da nova Cadeia de Valor, o 
processo será ajustado e a execução 
desses passos trará à fundação maior 
capacidade de acompanhamento dos 
instrumentos de repasse, além do 
apoio às instituições que recebem os 
recursos, tais como os pequenos mu-
nicípios e cooperativas de catadores de 
materiais recicláveis, entre outros. 

Pesquisas e Tecnologia

Em termos de valor público a ser en-
tregue e com intuito de reduzir o déficit 
de acesso à água potável nas comuni-
dades rurais, especiais e tradicionais, 
por exemplo, em 2020 foram prioriza-
das as instalações de equipamentos 
de Solução Alternativa Coletiva Sim-
plificada de Tratamento de Água com  
Zeólita  (SALTA-z) pelas superinten-
dências estaduais da Funasa.

O acesso à água potável nestes locais é 
prejudicado, entre outros motivos, pela 
geografia local e pelo espaçamento dos 
domicílios. Neste contexto, servidores 
da fundação desenvolveram o projeto 
SALTA-z - cuja tecnologia de tratamen-
to de água é simplificada e de baixo 
custo de instalação e manutenção -  
para que os equipamentos possam ser 
instalados em comunidades que não 
são atendidas por sistemas de abaste-
cimento de água tradicionais.

Após um tempo da criação da tecno-
logia e, depois de muitas experiências 
de implantação, a Funasa decidiu con-
tratar pesquisas, por meio de parce-
rias com a Universidade Estadual da  
Paraíba (UEPB), Fundação Oswaldo  
Cruz (Fiocruz) e Universidade Federal 

de Viçosa (UFV) para avaliar a tecno-
logia e, assim, qualificá-la, bem como 
seu processo de implantação junto  
aos municípios.

As pesquisas têm o objetivo de avaliar 
o desempenho do equipamento e a im-
plementação da tecnologia da SALTA-z, 
a partir de abordagem psicossocial dos 
atores locais. Os estudos subsidiarão 
o aprimoramento de todo o processo 
de concepção, implantação e monito-
ramento da SALTA-z nas comunidades. 

Para o coordenador de Projetos, Pes-
quisas e Ações Estratégicas em Saúde 
Ambiental (Copae), do Departamento 
de Saúde Ambiental (Desam), Marcelo 
Lelis, a Funasa busca dar mais visibi-
lidade a novas abordagens, conceitos 
e soluções inovadoras que observem 
as particularidades locais e as diferen-
tes realidades encontradas em um país 
continental, como é o Brasil. “A pes-
quisa desenvolvida em parceria com 
a Universidade Federal de Viçosa e a  
Fiocruz, tem como objetivo aferir a efi-
ciência da tecnologia SALTA-z. Para 
tanto, foi realizada a avaliação de de-
sempenho utilizando os parâmetros 
básicos preconizados pela portaria de 
potabilidade da água para consumo 
humano. Outro desdobramento impor-
tante dessa parceria Funasa-Fiocruz 
diz respeito à pesquisa de avaliação da 
implementação da tecnologia SALTA-z 
junto aos atores sociais que receberam 
essa tecnologia em suas localidades, 
levantando os principais impactos da 
implantação da SALTA-z nas comuni-
dades atendidas”, afirmou Lelis.

Assim, aos poucos, a fundação melhora 
processos, integra ações e sistemas e 
apresenta melhores resultados à socie-
dade, com transparência e integridade, 
com o objetivo de contribuir para uni-
versalização do saneamento nas áreas 
rurais, comunidades tradicionais e origi-
nárias, mudando os rumos e as vidas 
de milhões de brasileiros.

Governança

Fonte: Relatório de Gestão de 2020 da Funasa, 2021.

Modelo de negócio da Funasa utilizado até o exercício 2020.
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Com o intuito de melhorar o cenário das condições 
de saúde e a qualidade de vida no Brasil, a Fun-
dação Nacional de Saúde (Funasa) publicou, no 

dia 4 de maio, o Panorama do Controle Social no Sanea-
mento Básico, que destaca a importância da participação 
social na gestão de políticas públicas e a necessidade de 
capacitação dos gestores municipais. 

A pesquisa foi realizada por meio da cooperação técnica 
entre a fundação e a Organização Pan-Americana da Saú-
de (OPAS), em outubro de 2019, dando origem ao Docu-
mento Técnico contendo o Panorama da Participação e 
do Controle Social no Saneamento Básico. Nele foi recor-
tado o universo com os municípios brasileiros de até 50 
mil habitantes - campo de atuação da Funasa - totalizando 
4.905 municípios, em 2019, sendo pouco mais de 88% de 
todos os municípios do Brasil. 

Para a elaboração do estudo, foi realizado o cruzamen-
to de dados do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS), do Governo Federal, atualmente, vin-
culado ao Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR); 
do Panorama dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico no Brasil, elaborado pela Secretaria Nacional de 
Saneamento Ambiental (SNS/MDR); da Pesquisa de In-
formações Básicas Municipais (Munic) – Perfil dos Muni-
cípios Brasileiros – do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), edição de 2017; do Painel Saneamento 
Brasil do Instituto Trata Brasil (ITB); de Estudos e pesqui-
sas acadêmicas de várias instituições de ensino superior, 
particularmente, da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que elabo-
raram o Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab); 
e do 9º Caderno de Pesquisa em Engenharia de Saúde 
Pública, da Funasa, de 2018.

Dados apontam que 1/3 dos municípios não possuem 
uma Política Municipal de Saneamento Básico e o restan-
te possui ou está em fase de elaboração. O estudo mostra 
ainda que a maioria das cidades avaliadas nem formou 
conselho de saneamento básico em suas administrações.

Por conta disso, o Panorama se mostra essencial para ob-
servar o alinhamento dessas características, buscando o 
aprimoramento e a manutenção da participação social na 
universalização do saneamento. “É uma forma de garantir 
que a sociedade veja onde o recurso público está sendo 
utilizado e é isso o que a gente quer. É o que queremos: 
que a população, que vai receber a obra da Funasa ou o 
benefício, tenha consciência de onde está vindo o recurso, 
da boa utilização e que consiga cobrar o gestor municipal”, 
explica Alexandra Lima da Costa, analista de Infraestrutura 
em Saneamento, da Coordenação de Assistência Técnica 
à Gestão em Saneamento (Coats), do Departamento de En-
genharia de Saúde Pública (Densp) da Funasa.

Validade dos dados após o novo marco legal  
do saneamento

Todo o estudo foi regido, levando em conta a antiga Lei 
Nacional de Saneamento Básico - Lei nº 11.445/2007 -, 
que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamen-
to básico e determina o controle social como atividade 
obrigatória para a política pública de saneamento básico, 
e o Decreto Federal n° 7.217, de 2010, que regulamenta 
esta a Lei. Mesmo com a sanção do novo Marco Legal do 
Saneamento - Lei nº 14.026 -, em 15 de julho de 2020, 
alguns aspectos da prestação de serviços no setor foram 
atualizados, mas as diretrizes que regem o controle social 
foram mantidas, o que garante à sociedade participações 
nos processos de formulação de políticas, de planejamen-
to e de avaliação relacionados aos serviços públicos de  
saneamento básico. 

Por Milena Castro com supervisão de Daniel Ribeiro

Parceria

Participação social no saneamento básico do Brasil é primordial

Panorama do Controle Social no Saneamento Básico, realizado pela Funasa e OPAS, analisou 88% dos municípios brasileiros e 
evidencia a importância da sociedade no controle de políticas públicas de saneamento

SIM | 39,70 %  

EM ELABORAÇÃO | 27,10 %

 

NÃO | 33,20 %

Existência de Política Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB)

Fonte: Documento técnico do panorama, 2021.
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De acordo com Berenice de Souza, responsável pela 
pesquisa, o Panorama foi construído de maneira a ser 
atualizado, tendo em vista a disponibilidade dos dados 
da Munic, do IBGE, além de agregar outras fontes que 
forneçam dados sobre as variáveis que compõem o Pa-
norama, com ênfase àqueles com população igual ou 
inferior a 50 mil habitantes, por se tratar do universo de 
atuação da Funasa. 

Mesmo que os resultados ainda não sejam muito satis-
fatórios, em nada diminui a relevância do controle social 
para o bom funcionamento da política pública. Princi-
palmente, em relação aos princípios que estão e sem-
pre estiveram na lei, desde 2007, quanto à universaliza-
ção e à melhoria da qualidade dos serviços prestados  
à população. 

“O exercício do controle social sobre a prestação dos 
serviços e, sobretudo, a participação popular sobre o 
processo de formulação da política pública, implemen-
tação, acompanhamento e avaliação dos resultados, 
são funções importantíssimas, assim como a regula-
ção pública e a fiscalização dos serviços prestados por 
agentes prestadores, sejam eles públicos ou privados”,  
afirma Berenice.

Além disso, é possível inserir a agenda de saneamento 
municipal em conselhos já existentes. O estudo também 
aponta que metade dos municípios analisados realizam 
o controle social do saneamento no Conselho de Saúde 
e os demais em outros grupos. Ainda assim, menos de 
30% dos municípios afirmam haver participação social 
por meio de debates e consultas públicas, revelando 
a inconsistência significativa nas respostas por desco-
nhecimento, o que desfavorece o aprofundamento do 
tema e que evidencia a necessidade de qualificação  
dos gestores.

As dificuldades de entendimento dos municípios e a de-
sorganização dos conselhos nas proposições impactam 
negativamente os resultados, justamente onde se formu-
la a política pública, elabora o PMSB e valida os contra-
tos de prestação dos serviços. 

O Panorama revela que 56% dos municípios avaliados 
não possuem dados básicos sobre saneamento como a 
sistemática de remuneração dos serviços - taxas, tarifas, 
revisões e reajustes, entre outros aspectos relevantes da 
gestão. “Não quer dizer que não fizeram. Alguns apenas 
não sabem responder se os mecanismos estão sendo 
implementados ou não”, ressalta Berenice.

NÃO

SIM, EM CONJUNTO COM OUTRAS 
POLÍTICAS 

Divididos em:

PARITÁRIO

MAIOR 
REPRESENTAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL

MAIOR 
REPRESENTAÇÃO 
GOVERNAMENTAL

Existência e composição de 
Conselho de Saneamento Básico 

13,4
%

2,2
%

84,4
%

SIM

76,1
%

10,2
%

13,7
%

Fonte: Documento técnico do panorama, 2021.

Acesse o documento técnico do panorama

http://www.funasa.gov.br/documents/20182/84474/Documento_Panorama_Controle_Social_Saneamento_P5_Berenice.pdf
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Entre 2018 e 2020, a Fundação Nacional de Saú-
de (Funasa) viabilizou a perfuração de 230 poços 
tubulares no estado da Bahia. O investimento al-

cançou o valor de R$ 4.999.870,14 e passou a levar água 
para a população de diversas localidades que conviviam 
com escassez de recursos hídricos. Para realização das 
perfurações, foi contratada uma empresa, que visitou 248 
localidades, em 66 diferentes municípios da Bahia.

A ação passou a atender 4.473 famílias. Assim, mais uma 
vez, a Funasa cumpre seu papel de promover a inclusão 
social e a saúde pública, substituindo as longas caminha-
das até açudes – e a ansiosa espera pelo caminhão-pipa                 
– por um sistema de água acessível dentro da comunida-
de e obtendo, como consequência, a redução de conta-
minação da população por doenças de veiculação hídrica.

De acordo com o geólogo da Funasa, Ademar Zanini, a 
maioria dos poços foram perfurados em áreas com escas-
sez de água. “Os poços foram perfurados principalmente 
para atendimento às comunidades rurais, a maioria sem 
acesso à água potável ou com acesso apenas através de 
cisternas, em regiões de baixa pluviosidade, ou seja, mui-
to dependente das operações de carros-pipa para abas-
tecimento”, disse Zanini.

A Funasa foi procurada pelos municípios após as estiagens, 
nos anos de 2016 e 2017, para atendimento emergencial às 
comunidades afetadas pela seca. Após o contato inicial foi 
montada uma planilha com as localidades que seriam visi-
tadas para verificar o atendimento aos critérios de seleção.

Para a superintendente da Funasa na Bahia, Keyla Oliveira, 
os poços são de grande importância para as comunidades 
que sempre enfrentaram os problemas causados pela falta 

d’água. “Por se tratar de localidades situadas em grande 
parte na região do semiárido baiano, muitas das localida-
des sequer dispunham de fonte de água para abasteci-
mento das comunidades, tendo de recorrer à acumulação 
das águas das chuvas em cisternas individuais, pequenos 
açudes ou barreiros, ou ainda, através do fornecimento 
emergencial por carros-pipa”, ressaltou.

Como funciona a ação

A perfuração de poços profundos é um dos serviços execu-
tados pela Funasa, com foco em levar recursos hídricos e 
qualidade de vida à população. As solicitações de constru-
ção de poços tubulares somente poderão ser realizadas por 
dirigentes de estados, Distrito Federal e municípios e serão 
realizadas pela própria fundação ou por meio de celebração 
de Acordo de Cooperação Técnica; Termo de Execução 
Descentralizada; Convênio ou Contratos administrativos.

Os novos trabalhos deverão seguir a Portaria Funasa nº 
6.028/2020, que disciplina as atividades de Hidrogeologia e Ge-
ologia Ambiental da Funasa. Saiba mais no endereço eletrônico 
http://www.funasa.gov.br/sistema-eletronico-de-solicitacao-
de-construcao-de-pocos-tubulares.

Por Isabella Almeida com supervisão de Daniel Ribeiro

Funasa em ação

Saúde e dignidade: a Funasa levou água para mais de 4,4 mil famílias na Bahia
Por meio da perfuração de poços financiada pela Funasa, diversas comunidades baianas passaram a ter acesso fácil e seguro à água

critérios de seleção e priorização:

•	 Poço com objetivo de promover o abastecimento público; 

•	 Localidades rurais de, no mínimo, cinco famílias ou 25 
habitantes, em comunidades aglomeradas ou casas dispersas, 
com distância máxima de um quilômetro de raio; 

•	 Localidades desprovidas de fontes de abastecimento 
público, com abastecimento ou intermitente; 

•	 Localidades com fontes de abastecimento sem qualidade 
adequada para o consumo humano (necessidade de 
substituição da fonte de abastecimento);  

•	 Localidades com sistema público de abastecimento com 
vazão insuficiente para atendimento a toda população 
(complementação da oferta); e 

•	 Localidades com potencial hidrogeológico favorável e com 
perfil de captação estratégica para distribuição emergencial 
de água (fonte para carros-pipa).
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Perfuratriz de poço artesiano no estado da Bahia.

http://www.funasa.gov.br/sistema-eletronico-de-solicitacao-de-construcao-de-pocos-tubulares
http://www.funasa.gov.br/sistema-eletronico-de-solicitacao-de-construcao-de-pocos-tubulares

